Ofício Sinjus nº 104/2016

Assunto: Deflagração de greve. Negociação sobre manutenção do serviço.
Belo Horizonte, 25 de agosto de 2016.

A Sua Excelência o Senhor

Desembargador Herbert José Almeida Carneiro
DD. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Sindicato dos Servidores da Justiça de 2ª Instância do Estado de Minas Gerais (SINJUS-MG), representante dos servidores dos Tribunais de Justiça e Justiça Militar, por sua Coordenação Geral, com fundamento nos artigos 8º, III, 9º, 37, VI, da Constituição da República e artigos 1º, 2º, 3º, 5º e 9º da Lei 7.783, de 1989,
 considerando o fracasso da negociação com a Administração acerca das reivindicações da categoria e em razão da deliberação da categoria da Assembleia Geral realizada em 25 de agosto de 2016, informa que os servidores realizarão greve de advertência com paralisação parcial das atividades no dia 31 de agosto de 2016 (quarta-feira), e, caso não haja avanços nas negociações, entrarão em greve por tempo indeterminado, com paralisação parcial das atividades, a partir do dia 14 de setembro de 2016 (quarta-feira), em defesa das seguintes reivindicações, que são de conhecimento de Vossa Excelência:
a) envio de Projeto de Lei para a Assembleia Legislativa de Minas Gerais, em cumprimento a Lei Estadual 18.909/10 e ao art. 37, X, da Constituição Federal, a fim de efetivar a revisão geral anual dos servidores do TJMG, considerando os percentuais apontados pelo IPCA do ano de 2016 e as perdas de 2015 não corrigidas pela data-base do mesmo ano, o que totaliza 11,22%;
b) alteração da Proposta Orçamentária do ano de 2017, enviada ao Executivo, descriminando os percentuais referentes à data-base, em cumprimento a Recomendação nº 41 do Conselho Nacional de Justiça; 
c) criação e pagamento do Auxílio-Saúde, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Resolução n° 207/2015 do CNJ, com destaque para o inciso I do art. 3º, além do que já foi acordado sobre esse tema durante a greve de 2015;
d) rediscussão do Plano de Carreiras da categoria, uma vez que as alterações feitas por meio da Resolução nº 822/2016 não solucionaram os conflitos existentes com relação ao Plano de Carreiras, bem como, destinação de 0,5% do total da despesa com pessoal do TJMG para as Promoções Verticais;

e) criação e pagamento do Auxílio-Transporte; 
f) contra a política de retirada de direitos.
Assim, requer sejam assegurados aos grevistas os direitos estabelecidos na Constituição da República e no artigo 6º da Lei 7.783, de 1989, bem como a realização de reunião entre a Administração do Tribunal e este sindicato, antes do início da paralisação, para negociar os serviços mínimos a serem mantidos durante a paralisação, nos termos do artigo 9º da mesma Lei 7.783, alertando-a de que, caso a Administração se omita, recuse a negociação ou não haja acordo, a categoria se comprometerá a manter 30% dos serviços em continuidade. Requer também que seja agendada reunião para tratar da negociação da pauta de reivindicações supramencionada.
Respeitosamente,

Alexandre Paulo Pires da Silva
Coordenador-Geral em exercício do SINJUS-MG
� Adotada pelo Supremo Tribunal Federal para regulamentar a greve de servidores públicos (voto do ministro Eros Grau no mandado de injunção 712, de outubro de 2007).





